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Mandado de Segurança

Proc. 2005.02.01.006456-9 – Publ. no DJ de 27/01/2006, p. 190

Relator: Des. Fed. RALDÊNIO BONIFACIO COSTA

Impetrante: C. V. B. F. D. M.

Impetrado: Presidente do Conselho de Administração do TRF-2

MANDADO DE SEGURANÇA – ATO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DO EG. TRF DA 2ª REGIÃO
– VOTO-VISTA COM NOVOS ESCLARECIMENTOS DO CORREGEDOR GERAL DA JUSTIÇA FEDERAL
– SEGURANÇA CONCEDIDA.

I -  Voto-Vista de Membro do Tribunal que ostenta a condição de Corregedor-Geral da Justiça Federal
contendo novas informações justificadoras da retificação do ato impugnado, acompanhando Voto
divergente concedendo a segurança.

II - Relator originário que reconsidera o seu Voto em virtude das novas informações e adota os
fundamentos dos Votos divergente e vencedor, permanece designado para redigir o Acórdão.

III - Magistrado afastado do exercício de suas funções, permanece com todos os direitos e deveres do
cargo, exceto os decorrentes do seu afastamento.

IV - Tendo a Impetrante cumprido o período aquisitivo que lhe outorgou o direito ao gozo de férias, este
não lhe  pode ser suprimido, nem tirado ou deixado suspenso, até conseguir seu retorno às funções
judicantes.

V - Segurança concedida.

POR MAIORIA, CONCEDIDA A SEGURANÇA.
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��	 “não pode postular vantagens

vinculadas ao próprio exercício do cargo. Se ela não exerceu

a função, não pode postular férias, que dizem respeito a

descanso, a repouso em razão do exercício do próprio

cargo”-
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transcorreu e foi julgado à revelia da impetrante,

contrariando escancaradamente os princípios

constitucionais do contraditório e da ampla defesa (art. 5º,

LV, CF), garantias asseguradas também nos processos

administrativos”�����	��+	���	������	
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���	���	���	��	�direito adquirido

em função do período aquisitivo integralmente cumprido,

impossível de desconstituição pela decisão do Conselho de

Administração”�
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Ação Rescisória

Proc. 97.02.16268-8 – Publ. no DJ de 2/12/2005, p. 337 e 338

Relatora: Juíza Fed. Convocada MÁRCIA HELENA NUNES

Autor: Instituto Nacional do Seguro Social

Réu: C. M. F. S.

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO – AÇÃO RESCISÓRIA – REVISÃO DE PROVENTOS – ÍNDICE
INTEGRAL DA POLÍTICA SALARIAL – EQUIVALÊNCIA SALARIAL – LIMITAÇÃO TEMPORAL DE
APLICAÇÃO DO ARTIGO 58, DO ADCT – RESCISÃO DO JULGADO LEVANDO À IMPROCEDÊNCIA DO
PEDIDO NAQUELA  AÇÃO – RECONVENÇÃO - NÃO ADMISSÃO, POR FALHA FORMAL E INADEQUAÇÃO.

- O acórdão mantido pelo acórdão rescindendo modificou decisão abrangida pelo manto da coisa
julgada, dando à mesma, interpretação equivocada a partir do momento em que considerou que o
índice integral da política salarial, nela mencionada, significa o mesmo que manter uma relação
entre a Renda Mensal Inicial do benefício e o quantitativo de salários mínimos, o que não ocorre, já
que a política salarial está relacionada com a Súmula 260 do ex-TFR, cujo prazo de aplicação expirou
em 04/04/1989.

- O art. 58 do ADCT  que determinou a atualização do benefício previdenciário de forma a corresponder
ao mesmo valor de salários mínimos que tinha à época da concessão, teve eficácia transitória, já que
sua aplicação limitou-se ao período de abril/1989 a dezembro/1991, tendo sido cumprida
administrativamente sua determinação pela Autarquia Previdenciária, por meio da Portaria Ministerial
nº 4.426/1989, tornando indevida nova revisão neste sentido.

- Extrapola o âmbito da presente discussão a matéria argüida sobre o limite máximo do valor dos
benefícios estabelecido pela Lei nº 3.807/60, pois tal alegação não foi sequer objeto do acórdão
rescindendo.

- Ação rescisória procedente, levando a ser julgado improcedente o pedido na ação julgada pelo
acórdão rescindido, proposta em 1991, não mais se aplicando as regras da Súmula 260 nem do
artigo 58, do ADCT, que não podem ser eternizadas.

- A reconvenção deve ser apresentada em peça autônoma, cumprindo todos os requisitos de
uma petição inicial, o que não se deu. Além disso, a reconvenção requer, entre as condições
específicas de admissibilidade, relação de conexidade com a ação principal ou com o
fundamento de defesa. Não há, no caso vertente, identidade do pedido ou da causa de pedir da
rescisória com a reconvenção ou, ainda, com o fundamento da defesa, não se justificando a
cumulação de ações, visto que as demandas são completamente  estranhas, inexistindo
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qualquer possibilidade de que, ajuizadas separadamente, venham a ser proferidos julgamentos
contraditórios.

- Reconvenção do Suplicado não admitida.

POR UNANIMIDADE, JULGADA PROCEDENTE A AÇÃO RESCISÓRIA E NÃO ADMITIDA A RECONVENÇÃO.
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“PREVIDENCIÁRIO – REVISÃO DE PROVENTOS –

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

I - A atualização dos proventos decidida na sentença

deverá abranger os dois benefícios do autor.

II - Embargos de declaração providos”.
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“nos últimos cinco anos anteriores à data da citação, restituindo

as diferenças pagas a menor que apurar em liquidação,

correspondentes ao referido qüinqüênio e assim, retificar, de

acordo com o índice integral da política salarial, coeficiente de

correção incidentes sobre as prestações posteriores”.
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“A preservação do valor real dos benefícios

previdenciários resulta da aplicação dos índices

estabelecidos nos termos da legislação ordinária, conforme

determinação expressa do próprio constituinte, não

havendo qualquer confronto aos ditames da Carta Magna.

Em sendo assim, mesmo que o índice eleito pelo legislador

não reflita da melhor maneira o desgaste inflacionário

em determinado período, ainda assim não há

inconstitucionalidade, eis que a Constituição delegou à

lei a fixação do índice que melhor refletisse a preservação

do valor real dos benefícios previdenciários, destacando-

se que o índice inflacionário é referência para

preservação do valor real.

Ademais, não pode o Poder Judiciário admitir a

substituição do índice adotado pelo Poder Legislativo

para a correção do benefício previdenciário, sob pena
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de praticar-se a invasão de um dos Poderes na esfera de

competência de outro.

(...)

No que tange, porém,  à alegação de que o benefício

deve ser limitado ao valor máximo de 10 salários

mínimos, nos termos da Lei nº 3.807/60, por

extrapolar ao âmbito da discussão,  não merece

ser examinado.  A uma, porque a ação rescisória é

uma via de exceção cabível somente nas hipóteses

expressamente enumeradas no art. 485 do CPC,

não podendo ser utilizada como um substituto de

recursos e, no  caso em tela, tal alegação não foi

sequer objeto do acórdão rescindendo não cabendo

discuti-la neste momento, em sede de ação

rescisória. A duas, porque a decisão sobre a

matéria já foi objeto de decisão judicial transitada

em julgado, pelo julgamento pelo vetusto e hoje

extinto Tribunal Federal de Recursos, da Apelação

Cível nº 54.008, e dos respectivos Embargos, como

já acima visto, em que se reconheceu que a lei

aplicável ao benefício em tela é a de nº 3.841/60. A

três porque, ao que tudo indica, o citado benefício

(de nº 10465001-0) teria sido reconhecido como

estatutário – vide  a relação de avisos (ou extratos)

de pagamento em que o INSS passou a fazer constar

estar o benefício     sendo reajustado por legislação

própria, por cópia de fl. 156, trazida aos autos

pelo segurado – de forma que  foge aos parâmetros

usuais dos benefícios previdenciários.

Assim, parcialmente procede a  ação rescisória movida

pela Autarquia Previdenciária.”
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Embargos Infringentes em Apelação Criminal
Proc. 2001.02.01.033573-0 – Publ. no DJ de 16/01/2006, p. 64 e 65
Relator: Des. Fed. RALDÊNIO BONIFACIO COSTA
Relator para acórdão: Des. Fed. SERGIO FELTRIN CORRÊA
Embargante: P. A. D. S. e A. G. A.
Embargado: Ministério Público Federal

PENAL. PROCESSUAL PENAL. CRIME DE CONCUSSÃO. DESNECESSIDADE DO EXAURIMENTO.

SUFICIENTE CORPO PROBATÓRIO. VALIDADE DO RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. DOSIMETRIA

DA PENA.

- Orientação da Súmula nº 96 do STJ: “O crime de extorsão consuma-se independentemente da

obtenção da vantagem indevida”.

- Conjunto probatório suficiente para indicar autoria e materialidade do delito.

- Em concordância com os outros elementos dos autos, o reconhecimento através de fotografias é

meio idôneo para embasar a condenação.

- A conduta criminosa cometida por policial impõe maior desvalorização, dada sua obrigação de coibir

a ilegalidade. Fixação adequada da pena.

- Negado provimento aos embargos infringentes.

POR MAIORIA, NEGADO PROVIMENTO AOS EMBARGOS INFRINGENTES.
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“CRIMINAL – POLICIAIS FEDERAIS –

CONCUSSÃO

I - As provas  constantes do autos são suficientes

para comprovar  a existência de materialidade e

de autoria do delito.

II- Válido  o reconhecimento fotográfico  como

meio  probatório hábil em processo penal, quando

impossível  o reconhecimento  pessoal,

encontrando-se em consonância  com as demais

provas  dos autos, especialmente a testemunhal.

III- Para fins  de consumação  do crime de

concussão , delito formal , de consumação

antecipada, é irrelevante se o pagamento  da

vantagem indevida foi integral ou   não. (Súmula

96 do STJ).

IV- A dosimetria da pena foi bem adequada diante

do alto grau de desvalor da conduta dos réus.

V- Recursos  improvidos.”
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a particular circunstância de dois experientes policiais, em

cumprimento de missão, deixarem simplesmente de cumprir

dever de ofício, qual seja, conduzir de pronto o alienígena

às dependências da PF, procedendo, ao revés, com a frágil

e inexplicada justificativa de que este, irregularmente

ingressado em território nacional, iria espontaneamente se

apresentar em outra data.”
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“Penal. Concussão. Art. 316 do Código Penal.

Inexistência de flagrante provocado. Conjunto

probatório. Confirmação da denúncia. Redução

da pena. Extinção da punibilidade. Prescrição da

pretensão punitiva.

I -  O oferecimento das razões de recurso a

destempo não impede seu conhecimento, desde que

o apelo tenha sido tempestivamente interposto.

II - Não se há que falar de vício no flagrante. O

crime de concussão é considerado formal,

consumando-se com a efetiva exigência da

vantagem indevida e independentemente do seu

recebimento (que configura mero exaurimento).

Não configuração de flagrante provocado.

III - Conjunto probatório harmonioso,

confirmando a narrativa da denúncia.

Comprovação suficiente.

IV - O fato de o crime ter sido cometido em

detrimento de instituto público não justifica o

aumento da pena-base. A conseqüência do crime,
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grave pelos prejuízos causados aos beneficiários

das pensões previdenciárias, não encontra

sustentação na prova dos autos, porque as

pensionistas não chegaram a sofrer prejuízo. Não

havendo o Ministério Público recorrido em face

das circunstâncias que podem influir na elevação

da pena-base, resta vedada a apreciação dessa

matéria, para que não se incida na reformatio in

pejus. Redução da pena privativa de liberdade

aplicada para 2 (dois) anos ante a ausência de

circunstâncias atenuantes, agravantes e causas

especiais de aumento ou diminuição da pena.

V - Extinção da punibilidade em favor do réu, neste

processo, pela prescrição da pretensão punitiva.

nos termos dos arts. 107, IV, 110, parágrafos 1º e

2º, 109, V e 117, I e IV, todos do Código Penal

Brasileiro.”
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“PENAL. INÉPCIA DA INICIAL. CONCUSSÃO.

ELEMENTOS DO TIPO. VALORAÇÃO DA

PROVA. CARACTERIZAÇÃO. FALSIDADE

IDEOLÓGICA. NÃO-ABSORÇÃO PELO CRIME

DE CONCUSSÃO.

1. A existência de sentença condenatória implica

em preclusão das alegações de nulidade do inquérito

policial e de inépcia da denúncia. Precedentes do

Superior Tribunal de Justiça.

2. A nulidade decorrente de falta de intimação para

a oitiva da testemunha preclui, se não for alegada

no momento oportuno. Precedentes do Superior

Tribunal de Justiça.

3. Para que se caracterize o crime de concussão, é

natural a utilização do testemunho das partes

envolvidas, já que é crime que se pratica

clandestinamente e que independe de resultado

naturalístico. Admissão de indícios como meio hábil

para a condenação, bem como de prova

testemunhal extraída do depoimento dos ofendidos.

4. A falsidade ideológica é crime formal, assim

como a concussão. Se praticada para ocultar a

extorsão contida no tipo da concussão, não pode

nem ser absorvida com base no princípio da

consunção, nem ser considerada pós-fato

impunível.

5. Penas-base fixadas no meio, porque se por um

turno o réu é primário, agiu também por motivo

indigno e fútil.

6. Conseqüente perda do cargo, por força do

disposto no art. 92, I, do Código Penal.”
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Ação Rescisória

Proc. 99.02.31515-1 – Publ. no DJ de 19/01/2006, p. 482

Relator: Des. Fed. FERNANDO MARQUES

Autor: W. C.

Réu: União Federal

RESCISÓRIA. JUDICIUM RESCINDENS. MILITAR. REFORMA. PRESCRIÇÃO. SÚMULA 250/TFR.
DIREITO BÁSICO. PRESTAÇÕES DE TRATO SUCESSIVO. DIES A QUO. MOMENTO INICIAL.

- A prescrição qüinqüenal das ações contra a Fazenda Pública atinge o próprio fundo de direito
quando o ato da Administração negar a situação jurídica fundamental em que se embasa a pretensão
judicialmente veiculada.

- Em se tratando de ação em que se busca a retificação do ato de reforma pela promoção ao posto
superior, impõe-se a aplicação da Súmula 250/TFR, que determina o prazo prescricional de cinco
anos entre a data da publicação do ato e do ajuizamento da ação.

- Somente em se tratando de prestações de trato sucessivo é que  a prescrição só atingiria a
exigibilidade das anteriores ao qüinqüênio que antecedesse a propositura da ação.Versando o pedido
sobre direito básico, perde a exigibilidade o próprio fundo de direito e não somente os valores ou
parcelas vinculadas ao direito principal.
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“PROCESSUAL CIVIL. MILITAR. REFORMA.

PRESCRIÇÃO.

1 - Reformado o militar no ano de 1974 e ajuizada

a ação no ano de 1983, a prescrição atinge o

próprio direito de ação. (Decreto 20.910/32 e

Súmula 250 do extinto TFR).

2 - Apelação improvida.”
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“Prescreve em cinco anos a ação revisional da

reforma do militar, a contar da publicação do

respectivo ato”.
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“Ademais, é bem de ver que, não se cogitando de

prestações de trato sucessivo, caso em que a

prescrição atingiria somente o direito de exigir as

anteriores ao qüinqüênio, que antecedesse a

propositura da ação, consolidou-se no tempo o

ato contra o qual o militar se insurgiu, impedindo-

lhe que, exitosamente, deduzisse pretensão em juízo.

De verdade, o pedido autoral abordou direito

básico, eis que a ré lhe negou situação jurídica

fundamental, ou seja, a pretensão versou sobre o

denominado fundo de direito e não sobre valores

ou parcelas vinculadas ao direito principal.”
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- Alegação despicienda quanto à existência de segunda Portaria, de nº 2.026, de 23/12/80, que teria
alterado a Portaria nº 0139, de 01/02/74, vez que a insatisfação do autor quanto aos fatos agora
articulados data da edição dessa última, que o reformou no posto de Capitão-Tenente, impedindo
suas promoções, e não daquela, que lhe alterou apenas a remuneração, encontrando-se a
exigibilidade do direito, já naquele momento, irremediavelmente atingida pela prescrição.

POR UNANIMIDADE, JULGADO IMPROCEDENTE O PEDIDO.
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Embargos Infringentes em Apelação Cível

Proc. 99.02.01836-0 – Publ. no DJ de 22/08/2005, p. 168

Relator: Des. Fed. POUL ERIK DYRLUND

Embargante: Universidade Federal do Rio de Janeiro

Embargado: J. C. R. P. e outros

ADMINISTRATIVO.  SERVIDORES DA URFJ.  INCORPORAÇÃO DE VERBA DENOMINADA “BOLSA”.
INEXISTÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO A REGIME JURÍDICO – IRREDUTIBILIDADE DE
VENCIMENTOS.

1 - Cuidando-se de vínculo laboral estatutário, não se cogita de inalterabilidade da estrutura
remuneratória, eis que inexiste direito adquirido a regime jurídico instituído em lei (STF-Pleno,
MS-21086/DF, rel. Ministro Moreira Alves, in DJ 30.10.92), desde que, passe-se o truísmo, reste
ilibada a irredutibilidade prevista no atual art. 37, XV, do Texto Básico, que é global e nominal — por se
cuidar de “garantia que protege os vencimentos, em seu montante, não assegurando a manutenção
dos percentuais com que, para a sua formação, concorrerem as parcelas que o compõem”
(STF-1ª Turma, RE nº 183700/PA, rel. Min. Ilmar Galvão, in DJ de 06.12.96).

2 - Demais disto, cumpre considerar que a Lei nº 8.162/91 extinguiu, a partir de dezembro de 1990, os
contratos individuais de trabalho dos servidores que passaram para o Regime Jurídico Único, instituído
pela Lei nº 8.112/90, alterando, substancialmente, a situação jurídica a qual se encontravam submetidos,
sendo certo que as vantagens inerentes ao regime anterior somente poderiam ser transplantadas
para o novo regime se houvesse previsão legal, o que, contudo, não é o caso.

3 - Embargos infringentes a que se dá provimento.

POR UNANIMIDADE, PROVIDOS OS EMBARGOS INFRINGENTES.
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Apelação Criminal
Proc. 2004.51.01.514163-1 – Publ. no DJ de 26/01/2006, p. 161
Relator: Juiz Fed. Conv. ALEXANDRE LIBONATI DE ABREU
Relator para acórdão: Des. Fed. SERGIO FELTRIN CORRÊA
Apelante: E. V. S.
Apelado: Ministério Público Federal
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“ADMINISTRATIVO. SERVIDORES DA UFRJ.

MUDANÇA DE REGIME CELETISTA PARA

ESTATUTÁRIO. INCORPORAÇÃO DA VERBA

DENOMINADA BOLSA. INEXISTÊNCIA DE DI-

REITO ADQUIRIDO À SUA PERCEPÇÃO NO

REGIME JURÍDICO ÚNICO. IRREDUTIBI-

LIDADE DE VENCIMENTOS AFASTADA.

- Inexiste direito adquirido a regime de

remuneração, desde que resguardada a

irredutibilidade de vencimentos.

- As vantagens e gratificações incompatíveis com

o Regime Jurídico Único não se incorporam aos

vencimentos de servidor, vez que o contrato de

trabalho  foi extinto e os empregos transformados

em cargos públicos, sendo inviável a

transposição de vantagens  sem  previsão legal.

- Inexiste previsão legal a amparar pretensão  de

ter incorporado aos vencimentos básicos

adicionais ou vantagens que tenham  caráter

meramente transitório, como é o caso do adicional

denominado bolsa, concedido aos servidores da

UFRJ pelo exercício de cargo na COPPE.

- Recurso improvido.”
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PENAL - PROCESSUAL PENAL - EXERCÍCIO DE ATIVIDADE COM INFRAÇÃO DE DECISÃO
ADMINISTRATIVA – FALSIFICAÇÃO DOCUMENTO PARTICULAR – AUTORIA E MATERIALIDADE
COMPROVADAS – CRIMES CONEXOS – COMPETÊNCIA JUSTIÇA FEDERAL E ESTADUAL –
PREVALECE JURISDIÇÃO FEDERAL – PROCEDIMENTO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL – MESMO
JUIZ DA VARA FEDERAL - AUSÊNCIA DE PREJUÍZO PELA NÃO UTILIZAÇÃO DO RITO DA 9.099 –
AMPLIAÇÃO DA OPORTUNIDADE DE DEFESA – INAPLICABILIDADE DA TRANSAÇÃO PENAL E
SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO

- Conjunto probatório suficiente para indicar autoria e materialidade do delito.

- Orientação da súmula nº 122 do STJ: “Compete a justiça federal o processo e julgamento unificado
dos crimes conexos de competência federal e estadual, não se aplicando a regra do art. 78, II, ‘A’, do
Código de Processo Penal”.

- Juizados Especiais Federais. Adjuntos das Varas Federais no Rio de Janeiro. Mesmo juiz titular de
ambas. Ausência de lesão ao princípio do juiz natural.

- Crimes conexos com ritos diversos. Prevalece aquele que oferece maior oportunidade de defesa.

- Concurso de crimes. Somatório das penas ultrapassa dois anos. Impossibilidade da aplicação dos
benefícios decorrentes do crime de menor potencial ofensivo (v. Súmulas 723, STF, e 243, STJ).

- Negado provimento à apelação.

POR MAIORIA, NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO.
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Apelação Cível

Proc. 2002.51.10.008054-1 – Publ. no DJ de 27/01/2006, p. 214

Relatora: Des. Fed. LILIANE RORIZ

Apelante: Instituto Nacional do Seguro Social

Apelado: T. E. S. F.

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. PENSÃO POR MORTE. COMPANHEIRA. LITISCONSÓRCIO
PASSIVO NECESSÁRIO. ESPOSA. COMPETÊNCIA ABSOLUTA DO JEF. RECURSO. INCOMPETÊNCIA
DO TRF.

1.  Da exegese do disposto no art. 6º, inciso II, da Lei nº 10.259/01, combinado com o preceptivo legal
inserto no art. 10 da Lei nº 9.099/95, depreende-se que a presença de pessoa física no pólo passivo da
demanda não afasta a competência do JEF, tendo em vista já ter sido firmada em razão do valor da causa.

2.  Consoante os termos do art. 113 do CPC, deve ser reconhecida de ofício a incompetência do TRF
para o conhecimento e exame de recurso versando sobre causa de valor inferior a 60 (sessenta)
salários mínimos, que não encontra adequação típica nas ressalvas contidas nos incisos I a IV do
§ 1º do art. 3º da Lei nº 10.259/01.

3.  A Juíza que proferiu a sentença encontrava-se no exercício cumulativo da competência da Vara
Comum e do JEF. Assim sendo, não há que se cogitar de falta de jurisdição, tampouco de incompetência
absoluta, reduzindo-se a relevância da incompetência da Vara Federal Comum à da conseqüente
incompetência deste Tribunal para julgamento do recurso interposto pelo INSS. Precedente do STF.

4.  Incompetência deste Tribunal declarada. Remessa dos autos à Turma Recursal.

POR UNANIMIDADE, DECLARADA  A INCOMPETÊNCIA DESTA CORTE E DETERMINADA  A REMESSA
DOS AUTOS À TURMA RECURSAL.
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“Ora, na hipótese de litisconsórcio passivo

necessário, decorrente da natureza do direito

discutido, não há propriamente uma ação ajuizada

em face de uma pessoa física. Cuida-se sim de exceção

admitida em razão de se tratar de questão cujo deslinde

poderá influir na esfera jurídica de terceiro.

Nesse contexto, cumpre concluir que, no caso de

litisconsórcio passivo necessário, não há o

deslocamento da competência, como entendeu o

Juízo a quo, tendo em vista já ter sido firmada

como absoluta a competência do JEF em razão do

valor da causa.

(...)

Com efeito, consoante os termos do art. 113 do CPC,

reconheço a incompetência, de ofício, desta Corte

para o conhecimento e exame do presente recurso,

por tratar-se de causa de valor inferior a 60

(sessenta) salários mínimos, que não encontra

adequação típica nas ressalvas contidas nos incisos

I a IV do § 1º do art. 3º da Lei nº 10.259/01".
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Agravo Interno em Medida Cautelar

Proc. 2005.02.01.003085-7 – Publ. no DJ de 17/01/2006, p. 195

Relator: Juiz Federal Convocado JOSÉ NEIVA

Agravante: União Federal/Fazenda Nacional

Agravado: W. M. G. I. N. S/A
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PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO. LEIS 9.430/96 E 11.051/04. INSTRUÇÃO
NORMATIVA 517/05 DA RECEITA FEDERAL. ALTERAÇÃO DE PROCEDIMENTO DA COMPENSAÇÃO.

1. Diante da apelação interposta em primeiro grau de jurisdição, cabe ao Tribunal o exame de medida
cautelar incidente, nos termos do parágrafo único do art. 800 do CPC.

2. Os §§ 2º e 3º do art. 74 da Lei nº 9.430/96, com a redação dada pela Lei nº 10.637/02, estipulam que
a compensação seria efetivada mediante a entrega, pelo sujeito passivo, de declaração que extinguiria
o crédito tributário, sob condição resolutória de sua ulterior homologação, havendo necessidade de
que constem na declaração informações relativas aos créditos utilizados e aos respectivos débitos
compensados.

3. É bem verdade que o § 14 do citado artigo 74, incluído pela Lei nº 11.051/04, estipula que a
Secretaria da Receita Federal disciplinaria o dispositivo, inclusive quanto à fixação de critérios de
prioridade para apreciação de processos de restituição, de ressarcimento e de compensação.

4. Por sua vez, parece extrapolar os termos legais Instrução Normativa que exige, em casos de
compensação com base em sentença, a prévia habilitação do crédito pela Receita, em processo
administrativo, antes da declaração de compensação. Ato normativo, a pretexto de disciplinar a lei,
não poderia alterar o procedimento para a obtenção da homologação da compensação. Caberia sim
dizer como as informações seriam prestadas pelo contribuinte, quando houvesse sentença deferindo
compensação, em sintonia com o § 2º do art. 74, e não estabelecer um outro caminho não previsto na
legislação.

5. Há a presença de periculum in mora, em razão da possibilidade de autuação em relação aos
débitos compensados com base na decisão judicial.

6. Pedido Cautelar julgado procedente.

7. Agravo interno prejudicado.

POR UNANIMIDADE, JULGADO PROCEDENTE O PEDIDO CAUTELAR E PREJUDICADO O AGRAVO
INTERNO.
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“(...)

 Os §§ 2o e 3o do art. 74 da Lei nº 9.430/96,

com a redação dada pela lei 10.637/02, estipulam

que a compensação seria efetivada mediante a

entrega, pelo sujeito passivo, de declaração que

extinguiria o crédito tributário,  sob condição

resolutória de sua ulterior homologação, havendo

necessidade de que constem na declaração

informações relativas aos créditos utilizados e aos

respectivos débitos compensados.

É bem verdade que o §14 do citado art. 74, incluído

pela  Lei 11.051/04, estipula que a Secretaria da

Receita Federal disciplinaria o dispositivo, inclusive

quanto à fixação de critérios de prioridade para

apreciação de processos de restituição, de

ressarcimento e de compensação.

 Por sua vez, em exame superficial, parece

extrapolar os termos legais da Instrução Normativa

que exige, em casos de compensação com base em

sentença, a prévia habilitação do crédito pela

Receita, em processo administrativo, antes da

declaração de compensação. Ato normativo, a

pretexto de disciplinar a lei, não poderia alterar  o

procedimento para a obtenção da homologação

da compensação. Caberia sim dizer como as

informações seriam prestadas pelo contribuinte,

quando houvesse sentença deferindo compensação,
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em sintonia com o  § 2o do art. 74, e não estabelecer

um outro caminho não previsto na legislação.

Outrossim, há a presença de periculum in mora,

em razão da possibilidade de autuação em relação

aos débitos compensados com base na sentença”.
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Apelação Cível

Proc. 98.02.31113-8 – Publ. no DJ de 18/01/2006, p. 167

Relator: Des. Fed. LUIZ ANTONIO SOARES

Apelante: B. S/A

Apelado: União Federal – Fazenda Nacional

TRIBUTÁRIO. PIS. DECRETOS-LEI Nos 2.445/88 E 2.449/88. INCONSTITUCIONALIDADE
DECLARADA. RECOLHIMENTO INDEVIDO COM RELAÇÃO À MAJORAÇÃO DAS ALÍQUOTAS.
RECOLHIMENTO DEVIDO QUANTO A SISTEMÁTICA ADOTADA PELA LC Nº 07/70. CONDENAÇÃO
DA UNIÃO NA RESTITUIÇÃO DO VALOR RECEBIDO A MAIOR. APURAÇÃO EM LIQUIDAÇÃO DE
SENTENÇA.

1 - Indevido o recolhimento da contribuição para o PIS, estritamente no que condiz com a majoração
de alíquotas preceituada nos Decretos-lei nos 2.445/88 e 2.449/88.

2 - São legítimos, porém, os recolhimentos da contribuição no que respeita à sistemática da Lei
Complementar nº 07/70.

3 - A União deve restituir o valor recebido a maior, a ser apurado em liquidação de sentença.

4 - Sucumbência da Fazenda Pública (art. 20, § 4º, do CPC).

5 - Parcial provimento ao apelo e à remessa necessária.

POR UNANIMIDADE, PARCIALMENTE PROVIDAS A APELAÇÃO E A REMESSA NECESSÁRIA.
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Apelação Cível

Proc. 2000.51.01.029610-2 – Publ. no DJ de 27/01/2006, p. 226

Relatora: Des. Fed. VERA LÚCIA LIMA

Apelante: O. L. C.

Apelante: Caixa Econômica Federal

Apelado: Os mesmos

CIVIL – CONTRATO DE PENHOR COM A CEF – RELAÇÃO DE CONSUMO – CAIXA ELETRÔNICO –
PAGAMENTO FACILITADO PARA OS CLIENTES – INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA – NÃO
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COMPROVAÇÃO DA INADIMPLÊNCIA DO CONTRATANTE PELA INSTITUIÇÃO BANCÁRIA – DANO
MORAL CABÍVEL.

- Trata-se de ação proposta em face da Caixa Econômica Federal - CEF com a finalidade de que seja
declarado válido o pagamento efetuado pela autora, referente à prestação do mês de setembro de
2000 de contrato de mútuo feneratício com garantia pignoratícia celebrado entre a mesma e a CEF,
bem como que seja esta condenada em danos morais resultantes da dor causada pelas constantes
recusas desta em fornecer à autora a quitação relativa ao pagamento por ela supostamente realizado.

- A CEF, na qualidade de prestadora de serviços bancário e de crédito, encontra-se sujeita às regras
previstas no Código de Defesa do Consumidor, de modo que deve a mesma responsabilizar-se por
danos causados a seus clientes, sempre que se puder comprovar o nexo causal e a falha do serviço
por ela oferecido.

- Cuidando-se de hipótese inquestionável de relação de consumo, deveria a CEF, em razão da
inversão do ônus probatório tutelado pelo Código de Defesa do Consumidor (art. 6º, inc. VIII, Lei nº
8.078/90), ter diligenciado no sentido de comprovar a ausência do direito alegado pela autora, pois à
fornecedora dos serviços é que compete, no caso, a prova do fato impeditivo, modificativo ou extintivo
do direito alegado na inicial. Outrossim, possui a CEF os meios adequados para tal comprovação, já
que é ela a detentora de todo o arsenal tecnológico e de informações capazes de fornecer ao Juízo os
elementos necessários à formação de sua convicção acerca do mérito da presente controvérsia.

- No que tange à fixação do quantum debeatur referente ao dano moral, urge ressaltar que a indenização
não pode ser fonte de lucros para a autora, todavia, deve ser suficiente como sanção para evitar a
reiteração de atos lesivos aos consumidores, razão por que estipulo o referido dano em 20 (vinte)
salários-mínimos.

- Honorários fixados em 10% sobre o valor da condenação, a serem arcados pela CEF.

- Recurso autoral parcialmente provido e recurso da CEF improvido.

POR UNANIMIDADE, NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO DA CEF, E, POR MAIORIA, PROVIDO
PARCIALMENTE O RECURSO DO AUTOR.
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Apelação em Mandado de Segurança
Proc. 2002.51.01.005893-5 – Publ. no DJ de 27/01/2006, p. 243
Relator: Des. Fed. BENEDITO GONÇALVES
Relator para acórdão: Des. Fed. ROGÉRIO VIEIRA DE CARVALHO
Apelante: J. B. O. e outros
Apelante: União Federal
Apelado: os mesmos

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. PENSÃO ESPECIAL DE EX-COMBATENTE. ART. 53, II DO
ADCT. CUMULAÇÃO COM PROVENTOS DE REFORMA E PENSÃO MILITAR. POSSIBILIDADE.
NATUREZA PREVIDENCIÁRIA IDÊNTICA À DA APOSENTADORIA DO SERVIDOR PÚBLICO,
CONFORME ORIENTAÇÃO DO EG. STF.  Possibilidade de cumulação da pensão especial, conferida
nos moldes do art. 53, II do ADCT, com os proventos de reforma e pensão militar, uma vez que as
aposentadorias auferidas por servidor público ostentam a natureza de benefício previdenciário,
consoante orientação do Eg. STF que não faz distinção entre servidor civil e militar para tal fim.
Precedentes do E. TRF da 2a Região. Apelação dos Impetrantes provida. Apelação da União Federal
e remessa necessária improvidas.

POR MAIORIA, NEGADO PROVIMENTO À APELAÇÃO DA UNIÃO FEDERAL E À REMESSA NECESSÁRIA,
E PROVIDA A APELAÇÃO DOS IMPETRANTES.
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“determinar à autoridade impetrada que não considere como

impeditivo à concessão da aposentadoria especial de ex-

combatente aos impetrantes o fato de serem militares

reformados, eis que possível a acumulação, nos moldes

previstos no art. 53, inciso II, do ADCT, condenando-a a

pagar os atrasados desde a impetração do presente

mandamus”-
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“ADMINISTRATIVO – PENSÃO ESPECIAL DE EX-

COMBATENTE – CUMULAÇÃO COM

PROVENTOS DE APOSENTADORIA OU DE

PENSÃO MILITAR – RETORNO À VIDA CIVIL –

SEGURANÇA DENEGADA

- Os militares em questão, embora tenham participado

efetivamente de operações bélicas durante a Segunda

Guerra Mundial, ao seu término não foram

licenciados do Serviço Ativo do Exército e, como

conseqüência, não retornaram à vida civil. Ao

contrário, prosseguiram na carreira castrense, tendo

sido reformados, passando a perceber proventos de

inatividade, pagos pelo Exército.

- Portanto, não foram observados os requisitos

exigidos no artigo 1º, da Lei nº 5.317/67, para o

enquadramento destes militares na condição de

ex-combatentes, quais sejam, o licenciamento

(e não a reforma) e o retorno à vida civil,

inexistindo, assim, o direito dos mesmos à pensão

especial prevista no artigo 53, II, do ADCT, da

Constituição Federal de 1988.

- Apelo improvido. Segurança denegada.”
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“CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO –

PENSÃO ESPECIAL CONFERIDA AOS EX-

COMBATENTES – INTELIGÊNCIA DO ART. 53,

II, DO ADCT, E DA LEI Nº 8.059, DE 04.07.90.

I - O impetrante, ora apelado, seguiu carreira militar no

Ministério da Aeronáutica, e,  atualmente,  recebe

proventos oriundos de sua reforma militar, como consta

da petição inicial, o que, obviamente, afasta a pertinência

de cumulação desta aposentadoria com a pensão

especial conferida aos ex-combatentes, a teor do art. 53,

II e III, do ADCT, que é absolutamente explícito ao

preconizar sua inacumulabilidade ‘com quaisquer

rendimentos recebidos dos cofres públicos, exceto os

benefícios previdenciários, ressalvado o direito de opção’,

asseverando, ainda, seu parágrafo único que ‘a

concessão da pensão especial do inciso II substitui, para

todos os efeitos legais, qualquer outra pensão já

concedida ao ex-combatente’ e, por consectário, aos

seus dependentes (art. 2º, II, da Lei nº 8.059/90);

II -  Considera-se ex-combatente, para efeito da

aplicação do artigo 178 da Constituição do Brasil,

todo aquele que tenha participado efetivamente de

operações bélicas, na Segunda Guerra Mundial,

como integrante  da Força Aérea Brasileira, da

Marinha de Guerra e da Marinha Mercante, e que,

no caso de militar, haja sido licenciado do serviço

ativo e com isso retornado à vida civil definitivamente

(artigo 1º da Lei nº 5.315/67);

III - O apelado não se enquadra no conceito de ex-

combatente, já que continuou a sua carreira militar

após a sua participação em operações bélicas na

Segunda Guerra Mundial, sendo-lhe vedada a

cumulatividade pleiteada  pelo disposto no inciso II

do artigo 53 do ADCT, comando constitucional a

ser observado;

VIII - Apelação e remessa necessária providas.”
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“ADMINISTRATIVO. PENSÃO DE EX-COMBA-

TENTE. CUMULAÇÃO COM PROVENTOS DE

REFORMA MILITAR. LEIS 5.315/67 E 8.059/90.

DECRETO 61705/67. ART. 53 DO ADCT DA CF/88.

- A Lei nº 5315/67 considera ‘ex-combatente, para efeito

da aplicação do artigo 178, da Constituição do Brasil,

todo aquele que tenha participado efetivamente de

operações bélicas, na Segunda Guerra Mundial, como

integrante da Força do Exército, da Força Expedicionária

Brasileira, da Força Aérea Brasileira, da Marinha de

Guerra e da Marinha Mercante, e que, no caso de militar,

haja sido licenciado do serviço ativo, e com isso

retornado à vida civil definitivamente’ (art. 1º).

- O rationale dessas disposições legais não se dirige

àqueles que integram profissionalmente as carreiras

militares e, depois, quando completado o tempo

necessário à reforma, são inativados. Não é a eles

que a lei se destina, porque esses já possuem
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tratamento diverso, pois, ao final da participação no

conflito bélico, continuaram como militares da ativa,

não se achando desamparados.

- O Governo criou a chamada pensão de ex-

combatente, que não se destina, então, àquele que,

voltando do conflito armado, continua engajado na

Força, até o momento em que, contado o tempo de

serviço exigido, obtém reforma. Para esses militares,

o rationale da lei não está a ampará-los, pois não foi

esse o sentido que a legislação de regência pretendeu

imprimir-lhes, mas o de proteger os que se viram, de

repente, desamparados na vida civil.

- O militar de carreira e o temporário pertencem ao

serviço ativo das Forças Armadas, diversamente dos

convocados, que se viram obrigados a deixar a

profissão que exerciam, para servir à Pátria. Por tal

razão é que só este último faz jus à pensão concedida

pelo Governo, com finalidade previdenciária.

- Se a previdência de quem retorna da guerra e não é

dispensado está garantida, não há por que se pretender,

com êxito, que lhe seja, ainda, paga pensão de ex-

combatente sem que se revista o pretendente das

exigências que a lei indica.

- No caso, o pai das impetrantes não detém a condição

de ex-combatente, como definida pela Lei nº 5.315/67,

de modo a beneficiar-se da pretendida pensão especial,

eis que, ao término do Conflito Mundial, continuou como

integrante das Forças Armadas, regido por legislação

militar própria, vindo, a final, a ser reformado com

remuneração compatível a do posto alcançado.”
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“CONSTITUCIONAL – ADMINISTRATIVO – MILI-

TAR – CUMULAÇÃO DE PENSÃO ESPECIAL COM

PROVENTOS DE APOSENTADORIA –  ARTIGO 53,

INCISO II, DO ADCT/88 – ART. 1º, DA LEI Nº 5.315/

67 – SÚMULAS Nº 269 E Nº 271 DO STF.

I - Recurso de sentença que denegou a segurança,

para que os Impetrantes e ora Apelantes passassem

a receber a pensão de ex-combatente correspondente

àquela deixada por Segundo Tenente das Forças

Armadas cumulativamente com a pensão militar que

recebem do Ministério da Defesa.

II - Enquadram-se os Apelantes como ex-combatentes,

eis que preenchem todas as condições ensejadoras

para efeitos de recebimento de pensão especial nos

termos do art. 53, inciso II, do ADCT/CF 88.

III - ‘Reveste-se da natureza de benefício

previdenciário a aposentadoria de servidor público.’

(STF – 2ª Turma, Relator Ministro NÉRI DA

SILVEIRA, RE-236902/DF, DJ 01.10.99)

IV - É possível a acumulação da pensão especial de

ex-combatente com os proventos de aposentadoria

(reforma militar), por caracterizados estes últimos

como de natureza previdenciária, incidindo, pois, a

exceção do art. 53, inciso II, do ADCT/CF 88.

V - O mandado de segurança não é substitutivo de

ação de cobrança, e nem produz efeitos patrimoniais

pretéritos (Súmulas nº 269 e nº 271/STF).

VI - Recurso de apelação parcialmente provido,

concedendo-se parcialmente  a segurança.

VII - Sentença reformada.”
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“CONSTITUCIONAL - ADMINISTRATIVO –

PREVIDENCIÁRIO – PENSÃO ESPECIAL DE

EX-COMBATENTE E PENSÃO MILITAR -

POSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO –

INTELIGÊNCIA DO ART. 53 DO A.D.C.T.
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- É legítima a cumulação da pensão especial de

que trata o art. 53, II, do ADCT da CF de 1988,

com aposentadorias pagas diretamente pelos

cofres da União, dos Estados ou dos Municípios.

- Tais aposentadorias se enquadram no conceito de

benefícios previdenciários, estando a cumulação,

assim expressamente autorizada pela própria

norma constitucional;

- Sem honorários, de acordo com a Súmula nº 512

do STF.”
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Apelação Cível

Proc. 2002.51.01.006782-1 – Publ. no DJ de 23/01/2006, p. 194 e 195

Relator: Des. Fed. SERGIO SCHWAITZER

Apelante: J. C. T.

Apelado: Universidade Federal do Rio de Janeiro

ADMINISTRATIVO E CIVIL – RESPONSABILIDADE PATRIMONIAL – BEM DEPOSITADO EM
DEPENDÊNCIAS DE UNIVERSIDADE FEDERAL – BEM ABANDONADO – INVENÇÃO – FURTO.

I - A Constituição Federal deixa estreme de dúvida que, para efeitos de responsabilização patrimonial da
Administração, embora seja indiferente a forma pela qual o agente público a esta se vincule, é imprescindível
que esteja a serviço do Poder Público, não se enquadrando nesta qualidade os alunos de instituição federal
que, por motivação própria, subtraem bem de terceiro.

II - O sistema jurídico pátrio admite, como uma das formas de aquisição originária do domínio, a ocupação
de coisa abandonada pelo dono (res derelicta), desde que se demonstre a intenção deste de abandonar o
bem.  Portanto, não é bem abandonado aquele deixado em um local para um fim específico ou porque o
dono ainda não tenha dado utilidade para o fim a que se destina.

III - A aquisição de bem abandonado difere do instituto da invenção, por meio da qual o achador não adquire
a coisa.  Nesta fica dispensado investigar-se a intenção do antigo possuidor, mormente porque este é
desconhecido.  Entretanto, a ordem jurídica impõe àquele que recolhe o bem achado, em primeiro lugar, se
empenhe em restituí-lo ao dono ou legítimo possuidor, mesmo se desconhecido, até que apareça quem
reivindique a coisa como sua ou como aquele que a perdeu, que será a ele entregue mediante compensação
ao inventor, o qual não será nunca – sequer na hipótese de não aparecimento do dono da coisa – o
possuidor desta, vez que, como preceituava o art. 606 do Cód. Civil de 1916, vigente à época do evento,
deverá ser entregue à autoridade competente.

IV - Se o inventor tiver agido dolosamente e sua conduta contribuir para a diminuição do valor do bem achado,
fica obrigado a indenizar o dono pela deterioração da coisa.

V - O caso dos autos dispensa determinar (a) se o bem foi furtado, (b) se foi objeto de apossamento (por ser
bem abandonado), ou (c) se era coisa perdida, vez que, em qualquer destas hipóteses, o só fato de o piano
estar depositado nas dependências da UFRJ não tem o condão de impor a ela o dever de reparar o
proprietário.

VI - Em primeiro lugar, se se trata de res furtiva, mesmo que a ocultação do bem tivesse se dado com o
consentimento de seu agente, a autarquia federal não poderia ser responsável objetivamente pelos danos,
vez que o depósito do bem não é causa adequada de seu perecimento, não lhe sendo exigível, por este
fundamento, a reparação de danos advindos da deterioração da coisa (o que – registre-se – não foi provado).

VII - Se se considerar o bem reivindicado coisa abandonada, sendo esta uma modalidade de aquisição da
propriedade, impõe-se registrar que o objeto não foi incorporado ao patrimônio da Universidade, estando
apenas depositado no Instituto de Filosofia.  Nesta perspectiva, os direitos contrapostos são, respectivamente,
daquele que reivindica o bem sustentando ser o dono e daqueles que recolheram o piano, sobre os quais
recai o dever de reparar eventuais prejuízos.

VIII - Noutro giro, se o bem for considerado como achado, só o inventor responde pelos prejuízos causados,
não o depositário.
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IX - Sob qualquer ângulo sobressai a inexistência de causalidade adequada entre o depósito do bem e o
dano, não havendo razão de imputar ao depositário o dever de indenizar o dono do bem por danos materiais
advindos da destruição do patrimônio deste.

X - Melhor sorte não merece o pedido de condenação da UFRJ à indenização por danos morais advindos da
privação do bem, haja vista que, se de um turno aquela autarquia federal não contribuíra para o
desaparecimento do objeto reivindicado, quando este lhe foi exigido prontificou-se a restituí-lo, mormente
porque o contexto da lide autoriza a conclusão de que os alunos que removeram o piano seriam,
aparentemente, responsáveis, desde a remoção, pela alegada ocultação do piano.

XI - Nem se há reconhecer que a conduta da ré (de consentir o ingresso do bem) tenha contribuído para a
privação do autor de seu objeto de deleite, já que, se em contrapartida, não se pode assegurar que não
conseguindo depositar o piano em edifício da ré fossem os alunos devolvê-lo ao local em que se encontrava
originariamente, a ré, quando reivindicado o bem, dispôs-se a entregá-lo.

POR UNANIMIDADE, NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO
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“(...)

Não importa, para a solução da lide, determinar

(a) se o instrumento foi furtado, (b) se foi objeto de

apossamento (por ser bem abandonado), ou (c) se

era coisa perdida, achada pelos alunos, mas sim,

asseverar que, em qualquer destas hipóteses, o só

fato de o piano estar depositado nas dependências

da ré não tem o condão de impor a ela o dever de

reparar o proprietário.

Em primeiro lugar, se se trata de res furtiva,

mesmo que a ocultação do bem tivesse se dado

com o consentimento de seu agente, a autarquia

federal não poderia ser responsável objetivamente

pelos danos, vez que o depósito do bem não é

causa adequada de seu perecimento, não lhe sendo

exigível, por este fundamento, a reparação de danos

advindos da deterioração da coisa (o que – registre-

se – não foi provado).

Melhor sorte não assiste ao autor se se considerar

o piano reivindicado coisa abandonada, vez que,

sendo esta uma modalidade de aquisição da

propriedade, impõe-se registrar que o instrumento

musical não foi incorporado ao patrimônio da

Universidade, estando apenas depositado no

Instituto de Filosofia.  Como os direitos

contrapostos são, respectivamente, daquele que

reivindica o bem sustentando ser o dono e daqueles

que recolheram o piano, os quais podem alegar

serem ocupantes, a reparação dos eventuais

prejuízos deve ser exigida em face destes últimos.

Outrossim, nesta perspectiva também não se

vislumbra a causa adequada dos danos no

patrimônio.
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Tampouco pode aproveitar ao autor, ora apelante, se

o bem for considerado como achado, vez que, neste

caso, só o inventor responde pelos prejuízos causados,

não o depositário, o qual, repise-se, se dispôs a

devolver o bem ao autor que, inobstante, recusou-o.

 A ilação necessária do exposto é a de que, em qualquer

perspectiva, sobressai a inexistência de causalidade

adequada entre o depósito do bem e o dano, fazendo-

se mister o reconhecimento da improcedência do

pedido autoral pelo qual pede a condenação da UFRJ

à indenização por danos materiais advindos da

destruição do patrimônio que reivindica”.

��� ����
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Agravo de Instrumento
Proc. 2004.02.01.009140-4 – Publ. no DJ de 19/12/2005, p. 385
Relator: Des. Fed. RALDÊNIO BONIFACIO COSTA
Relator para acórdão: Juiz Federal Convocado GUILHERME CALMON NOGUEIRA DA GAMA
Agravante: Associação dos Aposentados da Universidade Federal do Espírito Santo
Agravado: Universidade Federal do Espírito Santo

ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. SERVIDOR UNIVERSITÁRIO. REMUNERAÇÃO.
PORTARIA MEC 474/87. LEIS 10.331/2001 e 10.405/2002. REGIME JURÍDICO. NÃO-VIOLAÇÃO À
COISA JULGADA.

I - A decisão agravada indeferiu o requerimento formulado pela Agravante, a saber, “a impetrante
requer a V. Exa. a citação da Executada para os fins do art. 632, do CPC, determinando que, no prazo
de 30 (trinta) dias cumpra o determinado na sentença exeqüenda transitada em julgado, promovendo
o acerto do pagamento das Funções Comissionadas de seus Associados como determina a Portaria
MEC nº 474/87, calculando sua remuneração com base na remuneração ATUAL do Professor Titular,
em regime de dedicação exclusiva, com Doutorado, definida pela Lei nº 10.405/02”;

II - No curso do ano de 2000, foi concedida ordem, no mandado de segurança nº 2000.02.01.045721-
1, no sentido de determinar a abstenção da Administração Pública de reduzir o valor da remuneração
que os substituídos vinham recebendo, com fundamento na Portaria nº 474/87. Por óbvio, a ordem
judicial não poderia ter o condão de assegurar, ad perpetum, a continuidade do recebimento das
vantagens pecuniárias previstas na referida portaria, sob pena de violação à ordem lógica das coisas,
a saber, a possibilidade de alteração unilateral do estatuto dos servidores públicos, inclusive em
matéria remuneratória, por parte da Administração Pública, o que efetivamente acabou acontecendo
com o advento das Leis nºs. 10.331/2001 e 10.405/2002;

III - Os julgadores da 1ª Turma Antiga não tinham como prever a modificação na remuneração (e nos
proventos) que se verificaria nos anos de 2001 e 2002. Assim, a sentença (e o acórdão) que foram
proferidos no bojo do mandado de segurança somente produziram seus efeitos enquanto se
mantiveram inalteradas as condições remuneratórias que se faziam presentes quando da impetração
do writ of mandamus. A partir do momento em que houve mudanças em tais condições e, logicamente,
na própria estrutura remuneratória, por óbvio, fazia-se imperativo que outras fossem as questões
levadas em conta para o fim de se calcular o valor dos proventos dos impetrantes naquele mandado
de segurança;

IV - Não pode haver um regime jurídico específico para determinado servidor não previsto de maneira
global, sendo impossível que o servidor (ativo ou inativo) somente se aproveite dos benefícios do
regime jurídico anterior, bem como das outras vantagens do novo regime jurídico, sem estar, ao
mesmo tempo, sujeito às demais alterações verificadas por força do novo regime jurídico da
remuneração e dos proventos. A se admitir correta a tese da Agravante, haveria um terceiro regime
jurídico de remuneração (e de proventos) em favor de seus substituídos, em clara afronta aos princípios
constitucionais relativos à Administração Pública, bem como ao próprio Estado Democrático de
Direito com a clara divisão de funções entre os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário;

V - Não há, assim, que se cogitar de possível violação à coisa julgada pela decisão recorrida que, ao
revés, observou estritamente o que foi definido no julgamento do pedido contido no mandado de
segurança e, ao mesmo tempo, não permitiu que os substituídos da Agravante pudessem vir a ter
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reconhecido um terceiro regime jurídico em matéria de remuneração (e de proventos de aposentadoria)
completamente dissociado da realidade da Administração Pública;

VI - Agravo de instrumento conhecido e desprovido a fim de manter íntegra a decisão agravada.

POR MAIORIA, NEGADO PROVIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO.
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